
 

 
 
 
 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A INVESTIGAR 

OS FATOS DETERMINADOS COMO MAUS-TRATOS DE ANIMAIS 

 

REQUERIMENTO N°                 , DE 2015 
(Do Senhor Arnaldo Jordy) 

 
 

Requer a realização de Audiência 

Pública para discutir maus-tratos 

de animais de tração no País. 

 

Senhor Presidente,  

 

 

Requeiro a V. Excelência, com base no art. 36, II, do Regimento Interno 

da Câmara dos Deputados - RICD c/c art. 2º da Lei 1.579/1952 e art. 58, § 3º da 

Constituição Federal, a realização de Audiência Pública para discutir sobre maus-

tratos aos animais de tração no País. 

Para a realização da presente audiência pública solicitamos que sejam 

convidados o Professor Djaci Barbosa, Professor da Universidade Federal do Pará 

e Coordenador do Projeto Carroceiro da Ufra, Doutor Renato Buosi, advogado e 

coordenador da Comissão de Defesa e Direitos dos animais da OAB/ Ribeirão 

Preto, e representante do governo de Porto Alegre, que instituiu o Programa 

“Todos Somos Porto Alegre – Programa de Inclusão Produtiva na Reciclagem”, 

decorrente da Lei Municipal 10531/2008, que determinou a retirada de veículos de 

tração animal (carroças) ou humana (carrinhos). 

 

 

JUSTIFICATIVA 

  

 O descaso e os maus-tratos contra os animais de tração ainda é uma 

prática constante em todo o País, vitimando principalmente os eqüinos que são 

usados na tração de carroças, recolhendo sucatas ou fazendo entrega de material 
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de construção. Quase sempre sem assistência médico-veterinária, estes animais 

são submetidos a cargas excessivas de trabalho, trabalham até não suportar as 

mazelas do corpo, chegando ao limite máximo de caírem doentes e serem 

abandonados nas ruas. 

O problema é que em certas os cidades os moradores dependem das 

charretes, carroças e outros transportes de tração para se locomoverem. Além 

disso, o uso de charretes é uma questão cultural, que deve ser discutida no âmbito 

desta Comissão para que possamos encontrar meios alternativos ao uso de tração 

animal e coibir o maltrato desses animais. Nesse sentido, a presença de 

representante do governo de Porto Alegre seria importante, tendo em vista que o 

município aprovou uma lei exitosa, ainda em fase de implementação, que uniu os 

temas trânsito de veículos, bem estar animal e reciclagem de lixo. Seria um 

exemplo positivo de política pública voltada ao recolhimento (e adoção) de animais 

de tração. 

Diante da ineficiência do combate aos maus tratos de animais de tração, 

contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação do requerimento de 

realização de audiência pública, a fim de esclarecer quais medidas que estão 

sendo tomadas para a melhoria da fiscalização, além do cabimento de outras 

providências possíveis. 

 

 Sala das Sessões,      de outubro de 2015. 

 

 

Deputado Arnaldo Jordy  

PPS/PA 


